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Prefácio 

A Colectânea dos Aid Memoires do ano de 2009 aspira promover a comunicação e 
a transparência do trabalho desenvolvido pelo Conselho de Ministros e pela 
Secretaria de Estado do Conselho de Ministros (SECM). 

Gostaria de destacar o trabalho desenvolvido pela Unidade de Apoio Jurídico na 
analise e preparação dos projectos de diplomas legais e regulamentos do Governo 
e o trabalho da Administração da SECM no apoio às reuniões do Conselho de 
Ministros, sendo os Aid Memoires espelho desse  trabalho. 

Durante o ano de 2009 o Aid Memoire foi reestruturado para distinguir, não só as 
decisões  do Conselho de Ministros mas também as demais actividades 
desenvolvidas pela Secretaria de Estado do Conselho de Ministros no âmbito das 
suas competências, que têm vindo a ser alargadas a diversas áreas, como é o 
caso, entre outras da comunicação social.  

Consolidando e dando continuidade às publicações que tem vindo a ser 
elaboradas pela SECM foi lançada, por ocasião da Celebração do 10o Aniversario 
da Consulta Popular de 30 de Agosto de 1999, a publicação “Os últimos passos da 
Libertação Nacional – Cronologia”. 

Ágio Pereira 
Secretário de Estado do Conselho de Ministros 
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Principais Actividades da SECM 

Aid Memoire Extraordinário / Festa Convívio de Natal 

O primeiro Aid Memoire de 2009 incluiu também o Aid Memoire de Dezembro de 
2008. 

Por razoes relacionadas com a impressão e a distribuição, do Aid Memoire – 
Colectânea 2008, que coincidem com o final do mês de Dezembro de 2008 e da 
Acta da reunião do Conselho de Ministros referente ao mencionado mês só ter 
sido aprovada no inicio de 2009, optou-se por incluir o Aid Memoire referente a 
Dezembro de 2008 no primeiro Aid Memoire de 2009. 

A Colectânea de 2008 foi distribuída durante a Festa Convívio de Natal organizada 
pela Secretaria de Estado do Conselho de Ministros e contou com a presença de 
Sua Excelência o Primeiro Ministro, Membros do Governo, Deputados da AMP e 
funcionários da SECM. 

Fotos referentes a festa de Inauguração do Espaço “Happy Hour”, onde  decorreu a festa Convivio de Natal. 
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Principais Actividades da SECM 

Elaboração e Distribuição dos Blocos de Notas e Calendários do IV 
Governo Constitucional para o Ano de 2009 
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Principais Actividades da SECM 

Programa de Televisão da Secretaria de Estado do 
Conselho de Ministros 

O Programa de Televisão da Secretaria de Estado do Conselho de Ministros teve 
por principal objectivo divulgar as actividades e projectos do Governo através de 
um programa de televisão, promovendo ao mesmo tempo a realização de 
programas modernos, dinâmicos e interactivos, em que os telespectadores são 
convidados a apresentar questões e comentários ao Governo. 

O Programa com a duração de 20/25 minutos contou com a seguinte composição : 

1ªParte: noticiário síntese da actividade governativa; 
2ªParte: entrevista pré-gravada com um dos Membros do Governo ou 
responsáveis por entidades ou institutos governamentais; 

3ªParte: respostas e perguntas dos telespectadores. 

         Equipa de Produção do Programa com SE MJ  Em entrevista com  SE SECM                                                     Equipa de Produção do Programa com SE MI 
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Principais Actividades da SECM 

Programa de Televisão da Secretaria de Estado do 
Conselho de Ministros (cont.) 

Durante o primeiro e segundo trimestres de 2009 foram produzidos 19 programas 
de Televisão pela Direcção Nacional de Disseminação de Informação da Secretaria 
de Estado do Conselho de Ministros, em colaboração com a RTTL.  

De Janeiro a Marco participaram no programa os seguintes 
membros do Governo: 
Ministro da Agricultura e Pescas, Ministro da Educação, 
Ministro da Saúde, Ministra da Solidariedade Social, Ministro 
das Infra-Estruturas, Ministro da Economia e Desenvolvimento, 
Ministro do Turismo, Comércio e Indústria, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Secretário de Estado da Defesa e 
Secretário de Estado da Segurança 
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Principais Actividades da SECM 

Programa de Televisão da Secretaria de Estado do 
Conselho de Ministros (cont.) 

De Abril a Junho participaram no programa os seguintes membros do Governo: Ministro da 
Administração Estatal e Ordenamento do Território, Secretário de Estado dos Recursos Naturais, 
Secretário de Estado da Política Energética, Ministra da Justiça, Secretário de Estado da Juventude e 
do Desporto, Secretária de Estado da Promoção da Igualdade, Ministra das Finanças, Secretário de 
Estado da Formação Profissional e do Emprego e Secretário de Estado do Conselho de Ministros. 
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Principais Actividades da SECM 

Lançamento da Publicação:  
“Os últimos passos da Libertação Nacional - Cronologia” 

A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros, integrado na Celebração do 10o 
Aniversario da Consulta Popular de 30 de Agosto de 1999, lançou a publicação 
com o titulo “Os últimos passos da Libertação Nacional - Cronologia” nas três 
línguas; português, tétum e inglês.  

A publicação relata os principais 
acontecimentos  ocorridos no período entre 
de 5 de Maio e 4 de Setembro de 1999 e 
que conduziram à autodeterminação de 
Timor-Leste. Pretendendo, deste modo 
chegar não só, à comunidade internacional 
mas também às diversas instituições e 
ONG’s nacionais e internacionais a 
trabalharem com/e em Timor-Leste mas, 
principalmente à sociedade civil e aos 
estudantes timorenses. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Dezembro 2008 

   Aprovado o Decreto-Lei que aprova os Subsídios aos profissionais da 
Justiça e da UNTL– o diploma introduz um sistema retributivo adicional com o 
objectivo de melhorar a aplicação dos recursos humanos disponíveis e a 
prossecução do interesse publico nestes domínios. A intenção é atribuir um 
subsidio remuneratório aos juízes, procuradores e defensores públicos e ao reitor, 
vice-reitor, decano, vice-decano e chefe de departamento da Universidade 
Nacional Timor Lorosae assim como um subsidio de cargo de direcção e chefia.  

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime de Atribuição de Bolsas de 
Estudo aos Filhos dos Combatentes e Mártires da Libertação Nacional – este 
diploma pretende definir os critérios de atribuição de bolsas de estudo aos filhos 
dos Combatentes e Mártires da Libertação Nacional bem como os critérios de 
determinação dos montantes anuais (por nível de ensino) e o processo de 
candidatura. Optou-se pela imposição de numerus clausus a serem determinados 
anualmente por despacho do membro do Governo com a tutela dos assuntos dos 
Combatentes da Libertação Nacional. 
Assim, foca-se mais um ponto do Programa que prevê a implementação 
“progressiva dos restantes direitos dos Combatentes da Libertação Nacional”. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Dezembro 2008 

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Pagamento Extraordinário de um mês 
de salário – de forma a reconhecer o desempenho dos funcionários do Estado e 
melhorar o seu desempenho, este Decreto-Lei constitui uma medida equitativa 
para colocar os funcionários do Estado ao mesmo nível dos outros funcionários 
nacionais até à Reforma Administrativa ser inserida no âmbito do Programa do 
Governo. Esta medida faz parte do objectivo de melhoramento e recuperação 
social dos trabalhadores do Estado. 

  Aprovada a Resolução que aprova a Comissão da Promoção da PNTL – o 
diploma estabelece uma Comissão de Promoção da Policia Nacional de Timor-
Leste, compreendida por sete membros, dos quais cinco serão membros da 
comunidade internacional e dois timorenses. 
O Governo vai convidar os Governos de Portugal, Malásia, Tailândia, Nova 
Zelândia e Austrália a integrarem um oficial superior de policia qualificado e 
experiente na referida Comissão, que funcionara apenas durante o período de 
transição previsto no diploma legal relativo ao Regime de Promoções. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Dezembro 2008 

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova a Orgânica da PNTL– a constatação de 
um modelo de policia desajustado da realidade timorense, adoptado após a 
criação da PNTL, aconselha a uma profunda revisão da sua Lei Orgânica, dotando 
a policia de uma maior capacidade operacional e de uma eficiente cadeia de 
comando.  
Assim, pretende-se que a PNTL adquira uma natureza mais robusta na sua 
organização, disciplina, instrução e estatuto de pessoal. 

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime de Promoção da PNTL – 
destina-se a criar e consolidar um espírito de um corpo autónomo da PNTL que 
expressara a natureza especifica de uma Forca de Segurança com a natureza de 
serviço publico.  Também cria condições favoráveis para a racionalização da 
administração de pessoal e das respectivas carreiras que reflectirão um aumento 
na efectividade e eficiência da PNTL na execução das suas responsabilidades. 

 Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime Salarial da PNTL – este 
diploma estabelece as regras sobre o regime salarial do pessoal com funções 
policiais da Policia Nacional de Timor-Leste e a estrutura das remunerações base 
dos postos que integram as carreiras de oficiais de policia. Valorizando a dinâmica 
das forças policiais. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Dezembro 2008 

   Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime Salarial das F-FDTL – o 
diploma procura dar um primeiro passo de aproximação aos princípios gerais de 
emprego público e carreiras  do pessoal da função pública, mediante a introdução 
das escalas indiciárias, realizando-se uma alteração estrutural interna com 
repercussões nas próprias carreiras, que permite uma evolução futura mais de 
acordo com aqueles princípios. 

   Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime de Atribuição de Bolsas de 
Estudo aos Funcionários Públicos – o presente diploma define as condições de 
atribuição e o regime aplicável à concessão de bolsas de estudo para a obtenção 
de diploma, licenciatura e mestrado no ensino superior no estrangeiro, concedidas 
a funcionários públicos pelo Estado. 

  Aprovada a Resolução para Ratificação a Adesão à Convenção da União 
Internacional das Telecomunicações (UIT) – considerando a importância do 
papel do sector das telecomunicações no desenvolvimento harmonioso das infra-
estruturas e serviços de telecomunicações e de tecnologias de informação, bem 
como a formação de recursos humanos, é de extrema importância a adesão a esta 
Convenção. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Dezembro 2008 

   Aprovada a Resolução para Ratificação a Adesão à Convenção 
Meteorológica Mundial (WMO) – esta Convenção pretende coordenar, normalizar 
e melhorar as actividades meteorológicas no Mundo e promover o intercambio 
eficiente de informações meteorológicas entre os países, para beneficio das 
actividades humanas uma vez que a meteorologia tem um papel importante no 
desenvolvimento económico e social do País. 

 Aprovada a Homologação do Acordo de Financiamento entre Timor-Leste e 
a International Development Association, relativo ao Programa de 
Desenvolvimento da Juventude – mediante este acordo a International 
Development Association (IDA) financia, mediante contrapartidas, um programa 
desenvolvimento na área da juventude de $ 2,118,000 (dois milhões cento e 
dezoito mil USD) com o objectivo de assistir o Governo na promoção da afirmação 
da juventude e no respectivo envolvimento no desenvolvimento do país.  

 Aprovada a Apresentação das Prioridades para 2009 – o Ministério das 
Finanças apresentou um documento abordando as prioridades para o ano de 
2009: Segurança Alimentar, Desenvolvimento Rural, Desenvolvimento dos 
Recursos Humanos, Protecção e Serviços Sociais, Protecção e Segurança 
Publica, Governo Limpo e Efectivo e Acesso a Justiça.  As infra-estruturas e a 
criação de emprego são temas transversais no programa das prioridades nacionais 
para 2009. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Janeiro 2009 

  Ordenado dos titulares dos órgãos de soberania, profissionais de saúde e 
da justiça -  o Parlamento Nacional ficaram de elaborar a Lei só com o aumento 
salarial. 

   Discutida a Proposta de alteração dos tarifários da EDTL – a tarifa, 
actualmente, cobrada não e suficiente para cobrir as despesas de produção o que 
faz com que o Orçamento de Estado subsidie em larga escala o preço de energia 
consumida. O grande desafio para o Governo e para a EDTL na implementação da 
nova politica tarifaria, será a classificação exacta dos consumidores para os 
diferentes agrupamentos a subsidiar, de forma a garantir que aqueles que 
necessitam de assistência governamental irão recebe-la e que aqueles que não 
devem ser elegíveis paguem a tarifa adequada, o que depende de uma auditoria 
qualificada de consumidores. 
O objectivo final da EDTL é uma tarifa final que garanta a recuperação dos custos 
reais de produção. 

  Aprovada a Convenção do Estatuto dos Apátridas – a Convenção, de 1954, 
estabelece um estatuto legal para as pessoas apátridas, pretendendo assegurar-
lhes os direitos fundamentais e a proibição da discriminação.  

   Aprovada a Convenção sobre a redução dos casos dos Apátridas – a 
Convenção, de 1961, apresenta quadros legais que os estados signatários 
poderão adoptar para reduzirem estas situações. Esta Convenção justifica-se pela 
inexistência de um regime jurídico para os Apátridas. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Janeiro 2009 

  Aprovada a Proposta de Lei sobre os Tratados Internacionais – tendo em 
conta o grau de relevância atribuído às relações internacionais, é de extrema 
importância precisarem-se os procedimentos internacionais para a celebração dos 
tratados, enquanto quadros normativos fundamentais estabelecidos entre os 
sujeitos do Direito Internacional. A presente Lei regula o processo de conclusão 
dos Tratados Internacionais de que o Estado Timorense faca parte. 

  Aprovado o Acordo sobre o Estabelecimento de Privilégios e Imunidades 
da Delegação da Comissão das Comunidades Europeias – define os termos do 
estabelecimento, em território de Timor-Leste, de uma Delegação da Comissão 
das Comunidades Europeias e dos seus privilégios e imunidades. Assim, 
fortalecem-se e consolidam-se as relações de amizade existentes entre as 
Comunidades Europeias e a Republica Democrática de Timor-Leste. 

  Aprovada a Proposta de Lei sobre o uso do Emblema da Cruz Vermelha – 
visa regulamentar a protecção do emblema da Cruz Vermelha compreendendo 
este a Cruz Vermelha, o Crescente Vermelho e o Cristal Vermelho, bem como a 
protecção da designação “Cruz Vermelha”, “Crescente Vermelho” e “Cristal 
Vermelho”. Tem também como objectivo proteger os símbolos distintivos que 
identificam as unidades medicas e os transportes. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Fevereiro 2009 

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova a Orgânica do Ministério das Finanças 
– o diploma define a estrutura do Ministério bem como as competências e 
atribuições de cada um dos seus serviços e, considerando que não tinha sido 
promulgado, inseriu-se o cargo de Vice Ministro, que coadjuva a Ministra das 
Finanças. 

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime das Subvenções Publicas -  
este apoio financeiro por parte do Estado ao sector publico e não publico, é um  
importante instrumento de financiamento quer das entidades que prestam serviços 
de interesse geral quer no pagamento de pensões. 
Estas medidas têm em vista o progresso e estabilização social de forma a atingir 
os resultados desejados no âmbito das politicas de promoção e fomento de 
actividades económicas, culturais e sociais em áreas prioritárias definidas no 
programa do Governo. 

  Aprovada a Proposta de Lei sobre Lideranças Comunitárias e sua Eleição – 
uma vez que se aproximam novas eleições, para Chefes de Suco e Conselhos de 
Suco, importa defini-las melhor assim como os limites de actuação destas 
estruturas. Aproveita-se também a oportunidade para, já com base numa maior 
experiencia na administração do processo eleitoral, se efectuarem mudanças que 
visam aperfeiçoar o processo eleitoral, garantindo a rotatividade democrática das 
estruturas citadas. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Fevereiro 2009 

   Aprovado o Decreto-Lei que altera a Orgânica do Governo – Decorrido ano e 
meio da tomada de posse do IV Governo Constitucional, verificou-se nesta fase do 
mandato, ser oportuno avançar com uma reforma na sua estrutura orgânica, a fim 
de firmar aquele propósito. 
Assim sendo, no actual Governo, o Primeiro Ministro passara a ser coadjuvado por 
dois Vice Primeiro-Ministros (Vice Primeiro-Ministro Coordenador dos Assuntos 
Sociais e Vice Primeiro-Ministro Coordenador dos Assuntos de Gestão da 
Administração do Estado), a Ministra das Finanças coadjuvada pelo Vice Ministro 
das Finanças e o Ministro das Infra-Estruturas pelo respectivo Vice Ministro. O 
cargo de Secretario de Estado dos Assuntos Parlamentares deixa de existir, 
passando o Secretario de Estado do conselho de Ministros a exercer estas 
competências. 

  Aprovado o Decreto-Lei sobre a Atribuição de Medalhas – o Presidente da 
Republica manifestou a intenção de, como forma de reconhecimento, agraciar 
militares, policias ou civis, nacionais ou estrangeiros, que serviram a Nação de 
Timor-Leste em prol do reforço da ordem social e cujas acções contribuíram para a 
paz e estabilidade nacional. Para o efeito, o Governo institui a “Medalha de Mérito” 
e a medalha “Solidariedade de Timor-Leste”. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Fevereiro 2009 

  Aprovada Proposta de Lei da Divisão Administrativa e Territorial -  a 
presente Proposta de Lei estabelece as unidades de Poder Local – os 
municípios -, com base na promoção de instituições de um Estado forte e estável 
no território de Timor-Leste, na promoção de oportunidades para a participação 
local democrática de todos os cidadãos bem como na oferta de serviços mais 
efectiva, eficiente e equitativa para o desenvolvimento social e económico do 
pais. 

   Na actual divisão territorial, distritos e subdistritos, serão fundidos para formarem 
novas unidades administrativas (cuja área correspondera à dos actuais distritos), 
com assembleias de representantes, que podem prestar serviços adequados aos 
cidadãos e com capacidade para desempenhar as suas funções. 

  Aprovado o Decreto-Lei que regulamenta a Lei do Serviço Militar – cria um 
sistema de recrutamento adaptado à realidade timorense e garante as 
necessidades de um procedimento de recrutamento adequado à reforma das F-
FDTL. Considerando que o sistema de recrutamento deve ter em conta o 
desenvolvimento das Forcas Armadas de Timor-Leste de acordo com as suas 
necessidades, atendendo ao conceito de emprego e de estratégia militar e de 
defesa nacional, a recente alteração da Lei de Serviço Militar permite que o 
recrutamento se efectue de forma voluntaria pelos cidadãos e não apenas com 
base no recenseamento obrigatório.  
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Fevereiro 2009 

  Aprovada a Resolução que aprova a Extensão do Período de 
Funcionamento do Painel de Avaliação da PNTL -  baseado no êxito da 
Comissão de Avaliação da PNTL (criada para apreciar os mais de três mil 
processos pendentes no que respeita à avaliação da responsabilidade disciplinar 
ou criminal) propôs-se a extensão do mandato desta comissão por mais de seis 
meses para que finalize a triagem dos processos em falta. 

  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Serviço de Transporte Funerário – 
define os critérios de utilização e o modo de funcionamento do Serviço de 
Transporte Funerário. O Governo considerou relevante a sua reorganização para 
poder atender às necessidades de todas as famílias de forma justa e equitativa. 

  Aprovado o Decreto que cria a Agencia para a Gestão das Participações 
nos Jogos (AGPJ) – este decreto pretende constituir e regulamentar a pessoa 
colectiva pública, à qual cabe conduzir a gestão e afectação social da receita 
publica, não fiscal, que cabe ao Estado por via da concessão da exploração dos 
jogos recreativos e sociais. 

   A Agencia assenta na simplicidade, participação do sector empresarial e de 
coordenação governativa e torna-se essencial para garantir a redistribuição, 
transparente e adequada das receitas publicas extra fiscais em questão. 
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  Aprovada a Proposta de Lei que aprova o Estatuto Remuneratório dos 
Magistrados Judiciais, Ministério Publico e Agentes da Defensoria Pública -  
a dignificação e motivação da classe dos magistrados passa pela atribuição de 
uma grelha salarial atractiva de forma a compensar pelo trabalho árduo e nem 
sempre compreendido. A apresentação do regime remuneratório dos Juízes, 
Procuradores da Republica e Defensores Públicos num único diploma permite 
que as remunerações destes três grupos seja proporcional e mais transparente 
na determinação da quantia que cabe à função em desempenho. 

  Apresentação da Politica de Uso e Manutenção de Veículos do Estado – a 
sua aprovação ficou a aguardar os pareceres dos jornalistas. Pretende-se que a 
Politica Nacional para a Comunicação Social espelhe um conjunto de acções, a 
praticar pelo Governo, nas quais se pretende o desenvolvimento de um conjunto 
de órgãos de comunicação social que se distingam pela isenção e 
independência. 

  Aprovada a Apresentação da Politica de Uso e Manutenção de Veículos do 
Estado – foi apresentado o resultado de um levantamento das viaturas do 
Estado bem como a classificação das mesmas. Foram abordadas as politicas de 
manutenção/reparação tal como a politica de utilização. Foi aprovado a 
designação “Kareta Estado” e a compra de autocarros (Bus ou Mini-Bus) para 
transporte dos funcionários. 
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  Apresentação do “Timor-Leste National Opinion Poll” -  o estudo foi 
realizado num universo de 1.500 residentes em Timor-Leste, em todos os 
distritos, através de entrevistas presenciais a cidadãos com idade minima de 17 
anos. Foram avaliados temas como “Opinião geral sobre o desenvolvimento em 
Timor-Leste”, “Governo de Timor-Leste e a sua performance”, “Timor-Leste, 
eleições 2009”, “Timor-Leste e a participação politica” e “Timor-Leste e os 
partidos políticos”.  

  Aprovado o Decreto-Lei que regulamenta a Lei do Serviço Militar – cria um 
sistema de recrutamento adaptado à realidade timorense e garante as 
necessidades de um procedimento de recrutamento adequado à reforma das F-
FDTL. Considerando que o sistema de recrutamento deve ter em conta o 
desenvolvimento das Forcas Armadas de Timor-Leste de acordo com as suas 
necessidades, atendendo ao conceito de emprego e de estratégia militar e de 
defesa nacional, a recente alteração da Lei de Serviço Militar permite que o 
recrutamento se efectue de forma voluntaria pelos cidadãos e não apenas com 
base no recenseamento obrigatório.  

  Aprovado o Decreto-Lei que cria a Orgânica da Policia Militar – pretende 
regulamentar as actividades e estatutos da Policia Militar assim como determinar 
a sua posição no Quadro das Forcas Armadas. Nele estão contempladas as 
questões estatutárias relacionadas com os direitos e deveres, a formação e 
qualificação profissional dos Quadros. 
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Março 2009 

   Aprovada a Resolução do Governo que aprova a nomeação de um enviado 
especial para a Guiné-Bissau – Tendo em conta os recentes e trágicos 
atentados na Guiné-Bissau, que vitimaram mortalmente o Presidente desta 
Republica, Nino Vieira, e o Chefe de Estado Maior General das Forcas Armadas, 
General Tagné Na Waié, a Republica Democrática de Timor-Leste pretende 
mostrar a sua solidariedade para com este país. Desta forma, o Governo 
resolveu apoiar financeiramente e disponibilizar assistência técnica às eleições 
presidenciais e nomear o Dr. Mari Bim Amude Alkatiri como enviado especial, 
representante do Estado de Timor-Leste, a fim de analisar com autoridades 
guineenses, e no âmbito da CPLP, as possibilidades de apoio técnico aos 
processos de reconciliação e estabilização do país. 

  Aprovado o Decreto do Governo que revoga a Estrutura Orgânica do 
Centro de Formação Jurídica – a aprovação da nova Lei Orgânica do 
Ministério da Justiça, pelo Dec-Lei n0 12/2008 prevê que as competências 
devem ser assumidas pelo Centro de Formação Jurídica, de implementação e 
gestão da actividade de formação profissional e investigação na área jurídica. O 
artigo 200 da referida Lei Orgânica determina as estruturas orgânicas dos 
organismos sob tutela administrativa e autonomia técnica do Ministério da 
Justiça são regulamentadas por Diploma Ministerial a aprovar pelo Ministro da 
Justiça. Assim, para a aprovação do Diploma Ministerial do qual conste a 
estrutura do Centro de Formação, torna-se necessário revogar o regime 
actualmente vigente. A referida revogação e feita pelo Dec-Lei agora proposto. 
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  Aprovado o Decreto que aprova o Código Penal -  o Governo entende que 
esta é uma das prioridades legislativas e que é o garante dos direitos e 
liberdades fundamentais previstos na Constituição da República Democrática de 
Timor-Leste. 

    Na medida em que este é um Código que assenta num Estado de Direito 
Democrático, nele pode ver-se consagrado o principio da dignidade humana, o 
respeito pela liberdade individual de cada cidadão e a responsabilidade do 
Estado em intervir quando se verifiquem lesões insustentáveis de bens jurídicos 
fundamentais à vida em sociedade.  

    Este Diploma procurou encontrar um equilíbrio para as molduras penais 
abstractas tendo em conta o tipo de crime e a gravidade, a hierarquia dos bens 
juridicamente tutelados e o limite máximo para a pena de prisão. 

  Aprovada a Proposta de Lei de Bases do Desporto – considerando que as 
actividades sociais e recreativas incrementam o convívio, a cooperação e a 
competição de forma salutar uma vez que promovem o dialogo, a tolerância e a 
ética, o Governo decidiu disciplinar esta actividade mediante a aprovação desta 
Proposta de Lei. 
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Março 2009 

  Aprovada a Resolução que nomeia o Comandante-Geral e o 20 
Comandante-Geral da PNTL -  o novo Regime de Promoção da PNTL, 
considera necessária uma linha de Comando no período transitório e o Governo, 
ao abrigo do Art.0 48 do Regime, resolve nomear para o cargo um cidadão 
idóneo, natural de Timor-Leste. Assim, e pelo reconhecido mérito, o Governo 
resolve nomear para o cargo de Comandante-Geral da PNTL, Longuinhos 
Rabindranatha Tagore Domingues de Castro Monteiro e Afonso de Jesus para o 
cargo de 20 Comandante-Geral. 

  Aprovada a Comissão para negociar o Novo Acordo Suplementar PNTL/
UNMIT– com o objectivo de assegurar o êxito da transparência, faseada, da 
responsabilidade da UNPOL para a PNTL, e no seguimento do trabalho que vem 
sendo desenvolvido nesse sentido, o Governo decidiu nomear uma Comissão 
para negociar o novo Acordo Suplementar entre a PNTL e a UNMIT. 

  Apresentação sobre Politica Macroeconómica e Ajuda ao Desenvolvimento 
– pela voz do Dr. Hafiz Pasha, assessor especialista em Politica 
Macroeconómica e Ajuda ao Desenvolvimento da UNDP, o Conselho de 
Ministros ouviu algumas sugestões para que Timor-Leste consiga cumprir os 
(cont.) 
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  (cont.) Apresentação sobre Politica Macroeconómica e Ajuda ao 
Desenvolvimento -  Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. As sugestões 
dadas no que concerne às politicas macroeconómicas passaram pela utilização 
do Fundo do Petróleo, pelas doações que podem estimular a economia 
domestica, criar novos empregos e reduzir o índice de pobreza e também de 
combate a corrupção.  

   Na sua intervenção, o Dr. Hafiz Pasha, referiu também que Timor-Leste esta a 
progredir significativamente e sugeriu ainda que o apoio ao sector privado fosse 
incrementado. 

  Apresentação do Manual para a Politica de Habitação Social para Grupos 
Vulneráveis – o MSS, para fazer jus às prioridades definidas para o corrente 
ano, pretende levar a cabo a construção de habitações sociais para os grupos 
vulneráveis proporcionando-lhes, assim, melhores condições de vida, protecção 
e prosperidade. Este Manual contempla as linhas orientadoras para a construção 
das habitações sociais planeadas para treze distritos: plano estratégico, critérios, 
fases do processo administrativo, financiamento e desenvolvimento do projecto. 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

em
oi

re
  C

ol
ec

tâ
ne

a 
20

09
 - 

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

ta
do

 d
o 

C
on

se
lh

o 
de

 M
in

is
tr

os
 

Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Abril 2009 

•   Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime das Infracções 
Administrativas contra a Economia e a Segurança Alimentar – As infracções 
económicas, nomeadamente as que colocam em perigo a segurança, a saúde e a 
segurança alimentar tomam proporções diversas e que se podem revelar 
perigosas. Impõem-se meios técnicos e legais de prevenção e de repressão 
eficazes e em tempo útil pelo que a acção da Inspecção Alimentar e Económica 
exige um regime sancionatório imediato.      

•  Aprovado o Decreto-Lei que cria a “Ordem de Timor-Leste” –  À semelhança 
do que existe noutros países, as condecorações representam o reconhecimento da 
Nação e do Estado para com os cidadãos e entidades que se distinguem, através 
das suas acções, em benefício da comunidade, do país ou da Humanidade. A 
“Ordem de Timor-Leste” pretende ser essa condecoração com prestígio e 
dignidade que sirva para mostrar o reconhecimento de Timor-Leste àqueles que, 
nacionais ou internacionais, através da sua actividade profissional, social ou 
através de acto espontâneo, tenham contribuído significativamente em benefício 
de Timor-Leste, dos timorenses ou da Humanidade. 
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Abril 2008 

•   Aprovado a Resolução que aprova a Campanha de Serviço Cívico de 
Limpeza – A preservação de um ambiente ecológico equilibrado é um dever 
cívico. Na altura em que o país enfrenta um clima de estabilidade, cabe aos 
timorenses cumprirem também o seu papel na sociedade e perante a 
Humanidade. Por isso, e de acordo com o Artigo 41.º do Estatuto da Função 
Pública, os funcionários públicos e os agentes da Administração Pública, devem 
dar primazia ao interesse da Nação e servir de exemplo e modelo aos outros 
cidadãos e nesse sentido o Governo aprovou esta Resolução que lhes permite 
serem transmissores de valores cívicos, e outros, ao prestar um serviço à 
comunidade e à Humanidade. 

•   Aprovado o Decreto-Lei que aprova a Orgânica da Inspecção-Geral do 
Estado – o diploma confere à Inspecção-Geral do Estado um enquadramento 
jurídico adequado, dando-lhe as atribuições e competências próprias da função de 
auditoria e inspecção. Assim, fornecerá ao Governo e ao Primeiro-Ministro as 
informações precisas e objectivas sob a transparência e sentido de 
responsabilidade nas actividades financeiras e de gestão da Administração 
Pública. 
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Abril 2009 

•  Apresentação sobre Estratégia de Desenvolvimento Rural – Na continuidade 
do seu apoio ao Desenvolvimento Rural em Timor-Leste, a UNDP através do Dr. 
Naresh Saxema, falou dos aspectos mais importantes relacionados com os 
investimentos feitos pelos doadores, a importância da mobilização das pessoas, o 
desenvolvimento microfinanceiro e por conseguinte o desenvolvimento da 
economia, o apoio e incentivos que o Governo deve dar aos produtores bem como 
da sua responsabilidade na formação dos mesmos.  

•  Aprovada a  Apresentação do Manual para a Politica de Habitação Social 
para Grupos Vulneráveis –  O Manual para a Política de Habitação Social 
contempla as linhas orientadoras para a construção das habitações sociais 
planeadas para treze distritos: plano estratégico, critérios, fases do processo 
administrativo, financiamento e desenvolvimento do projecto. O Ministério da 
Solidariedade Social pretende levar a cabo a construção de habitações sociais 
para os grupos vulneráveis proporcionando-lhes, assim, melhores condições de 
vida, protecção e prosperidade. A intenção é oferecer um maior equilíbrio na 
assistência social tentando eliminar a pobreza.  



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

em
oi

re
  C

ol
ec

tâ
ne

a 
20

09
 - 

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

ta
do

 d
o 

C
on

se
lh

o 
de

 M
in

is
tr

os
 

Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Abril 2009 

•   Apresentação do Plano de Acção 2009-2012– O plano do Ministério da 
Solidariedade Social foi apresentado tendo em conta as directivas políticas e não 
descurou as análises que foram feitas acerca da situação interna e externa do país 
bem como a implementação deste. Com este plano, o Ministério da Solidariedade 
Social pretende estar mais perto das metas a atingir nos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio e promover a protecção social. O MSS ficou de fazer 
as devidas correcções ao Plano e elaborar um Plano Estratégico de acordo com as 
directrizes do Conselho de Ministros. 

   Apresentação da Calendarização da Preparação do Orçamento de 2010 – O 
Ministério das Finanças apresentou um plano de Calendarização para a 
apresentação do Orçamento Geral do Estado para o ano de 2010.  

  Apresentação do Processo de Recrutamento dos Lugares de Chefia no 
Ministério das Finanças – Os resultados do processo de recrutamento, tendo em 
conta os requisitos do processo de recrutamento, orientado pela Comissão da 
Função Pública, para Técnicos Superiores de Grau A e B e a nomeação para 
Directores Nacionais e Gerais, lançado pelo Ministério das Finanças, foram 
apresentados aos membros do Conselho de Ministros. 
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  Apresentação do Enquadramento Financeiro a Médio Prazo – Após uma 
breve retrospectiva da economia de Timor-Leste, o foco da apresentação, do 
Ministério das Finanças, centrou-se nos diferentes cenários de crescimento e/ou 
nas políticas de reforma que deverão ser feitas na economia do país. Para limitar o 
aumento das despesas há que dar mais importância ao rendimento doméstico,  
despesas do Governo mais eficientes e a uma política de negócios mais amigável. 
Estas medidas são importantes se Timor-Leste quiser evitar, ou pelo menos 
atrasar, o declínio do Fundo de Petróleo. Controlar as despesas é a chave para 
estabilizar as finanças públicas do país. O Conselho de Ministros sugeriu que este 
tema fosse apresentado num workshop para estar aberto a outras discussões. 

• Apresentação das Prioridades Nacionais – O Ministério das Finanças 
apresentou os grupos que, de acordo com a sua área de intervenção, irão 
trabalhar  nas Prioridades Nacionais para 2009. Os próximos ciclos de reuniões 
dos Grupos de Trabalho irão aprovar a matriz final de Prioridade Nacionais, fazer o 
relatório mensal e nomear os representantes da Sociedade Civil que farão parte 
dos Grupos de Trabalho. 
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•  Apresentação do Processo de Informatização de Dados de Identificação 
Civil – O Ministério da Justiça apresentou o processo de informatização de dados 
que está a ser implementado. Este processo terá um maior impacto sobretudo nas 
áreas da Segurança e Defesa (controlo da movimentação de pessoas nas 
fronteiras), Serviços de Segurança Social (assistência a programas) e na vertente 
Política e Democrática (no processo eleitoral, por exemplo). 

   Apresentação do Plano de Acreditação de Diplomas Universitários - O 
Ministério da Educação determinou a realização de um exame de certificação, para 
efeitos de concurso ao funcionalismo público, para todos os cidadãos que 
possuam diplomas, ou equivalências de habilitações de nível superior, atribuídas 
por instituições nacionais ou internacionais que, nos seus países de origem, ainda 
não possuam a acreditação institucional formal e a respectiva licença operacional. 
Este exame será coordenado pela Direcção Nacional do Ensino Técnico e 
Superior do Ministério da Educação juntamente com o Secretariado Nacional da 
Função Pública. 
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Maio 2009 

•  Aprovada a Resolução que cria a Comissão de Orientação para o 
Recenseamento Geral da População e Recenseamento Geral da Habitação 
2010 - A Comissão irá coordenar o Recenseamento Geral da População e o 
Recenseamento Geral da Habitação 2010. Estes Recenseamentos têm como 
objectivo a contagem, identificação e caracterização da população residente no 
país assim como o levantamento e tipificação dos alojamentos e das condições 
de habitabilidade dos mesmos. Os dados serão recolhidos através de inquéritos 
que serão tratados estatisticamente. 

•  Apresentação da Revisão da Lei dos Combatentes da Libertação Nacional 
O Ministério da Solidariedade Social apresentou as várias propostas das Frentes 
de Luta pela Independência Nacional: Frente Clandestina, Frente Diplomática e 
Frente Armada. Estas propostas foram emitidas tendo em conta a moção 
apresentada pela Comissão Eventual para a Revisão do Estatuto dos 
Combatentes da Libertação Nacional e dos ex-Quadros da Resistência 
Timorense.  

Foram sugeridas algumas alterações pelo Conselho de Ministros e, depois de 
inseridas, a proposta seguirá para o Parlamento Nacional. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Maio 2009 

•   Apresentação do Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho sobre 
Investimento Especial para o Desenvolvimento – O Relatório sobre 
Investimento Especial para o Desenvolvimento aborda a perspectiva do 
empresário timorense e do empresário internacional desde a possibilidade de 
crédito, passando pela burocracia na criação de uma empresa até à mão-de-
obra qualificada. Com os olhos postos no impacto desta realidade, as 
alternativas apresentadas passaram por dar menos enfoco ao aumento dos 
benefícios aos investidores e uma maior concentração em diminuir as 
dificuldades para o sector privado. A criação de uma Comissão Interministerial 
para o Investimento seria o primeiro passo para a constituição dessa equipa que 
seria responsável pela análise das propostas de investimento privado 
estrangeiro e do sector privado timorense.   
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Junho 2009 

•  Aprovada a Resolução que aprova o Apoio a Conceber à Guiné-Bissau para 
a Realização das Eleições - Nos termos da Resolução do Governo n.° 14/2009, 
de 5 de Março, Timor-Leste disponibilizou-se a apoiar o restabelecimento do 
processo democrático e do respeito pela ordem constitucional na Guiné-Bissau, 
tendo mesmo enviado um representante para avaliar as possibilidades de apoio 
a este pais. No sentido de assegurar um futuro de paz e desenvolvimento para a 
Guiné-Bissau, o Conselho de Ministros propõe-se a comparticipar nos custos da 
realização das eleições presidenciais da Guiné-Bissau, oferecendo uma verba 
de USD $ 100.000 (cem mil dólares norte americanos).  

•  Aprovada a Proposta de Lei de Defesa Nacional – O diploma estabelece os 
princípios, objectivos, orientações e medidas adoptados pelo Estado Timorense 
e pelos seus cidadãos para garantir a independência nacional, a integridade do 
seu território e a liberdade e segurança das populações que nele residem de 
qualquer agressão ou ameaça externa. Para o efeito, refere-se a Defesa 
Nacional (caracterização e princípios), a Política de Defesa Nacional 
(características, objectivos permanentes e Conceito Estratégico de Defesa e 
Segurança Nacionais), a Estrutura Superior da Defesa Nacional (composição e 
atribuições dos órgãos de soberania, planeamento estratégico de forças, 
organização e funcionamento das Forças Armadas de Timor-Leste, deveres de 
Defesa Nacional, empenhamento das F-FDTL e Estatuto Militar). 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Junho 2009 

•  Aprovada a Proposta de Lei de Segurança Nacional – A proposta visa 
disciplinar o exercício coordenado das actividades do Estado na defesa dos seus 
elementos essenciais pelo que define uma política em matéria de Segurança 
Nacional (caracterização e forças de defesa, forças e serviços de segurança e 
agentes de protecção civil) garantindo o desenvolvimento integrado das suas 
actividades em matéria de Defesa Nacional, de Segurança Interna e de 
Protecção Civil, no quadro do Sistema Integrado de Segurança Nacional, sempre 
que se apresente como a única forma de cumprir os objectivos do Estado contra 
qualquer ameaça ou risco aos seus elementos essenciais. 

•  Aprovada a Proposta de Lei de Segurança Interna – A Segurança Interna é a 
actividade desenvolvida pelo Estado que visa garantir a ordem, a segurança e a 
tranquilidade públicas, proteger as pessoas e os bens, garantir o exercício dos 
direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos, prevenir e combater a 
criminalidade violenta e assegurar o normal funcionamento das instituições 
democráticas. A Proposta de Lei prevê a possibilidade de poder ser atribuída a 
outras entidades, públicas ou privadas, a realização da actividade de segurança 
privada, nos termos e condições que vierem a ser definidas em legislação 
própria. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Junho 2009 

•  Aprovada a Proposta de Resolução que Aprova o Acordo Básico de 
Cooperação entre a Republica Democrática de Timor-Leste e o Reino de 
Espanha – Este acordo propõe-se desenvolver actividades de cooperação 
estabelecendo áreas de interesse principal. Entre estas áreas de interesse 
contam-se, nomeadamente, os serviços sociais básicos, o acondicionamento de 
infra-estruturas o apoio ao desenvolvimento dos sectores produtivos, a 
promoção cultural e o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica. 

•  Aprovada a Proposta de Resolução que Aprova a Adesão à Convenção de 
Viena para a Protecção da Camada do Ozono e ao Protocolo de Montreal 
para a Redução de Substancias que Empobrecem a Camada do Ozono - 
Estes instrumentos de cooperação decorrem da necessidade de promover a 
entreajuda internacional na protecção da camada de ozono contra o risco de 
deterioração, em função das emissões de certas substâncias químicas. Após a 
adesão à Convenção de Viena e ao Protocolo de Montreal, Timor – Leste poderá 
passar a recusar a importação de produtos e equipamentos produzidos ou que 
contenham substâncias não amigas do ambiente e que constem dos Anexos do 
Protocolo de Montreal. 



A
ID

M
E

M
O

IR
E

 
A

id
 M

em
oi

re
  C

ol
ec

tâ
ne

a 
20

09
 - 

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

ta
do

 d
o 

C
on

se
lh

o 
de

 M
in

is
tr

os
 

37 

Junho 2009 

Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

•  Aprovada a Resolução que Aprova o “Acordo de Financiamento entre a 
Agencia de Cooperação Internacional do Japão e Timor-Leste para o 
Projecto de Melhoramento Urgente do Sistema de Abastecimento de Agua 
em Bemos-Dili” – O Acordo assinado no passado dia 26 de Maio, estabelece o 
financiamento, por parte de Governo do Japão, do projecto do sistema de 
abastecimento de água em Bemos, Díli, no valor de USD $ 7,151,867.18. 

•  Aprovado o Decreto-Lei que Altera o Regime de Pensões dos Combatentes 
e Mártires da Libertação Nacional - Esta alteração pretende apenas corrigir 
uma dificuldade que existia com os documentos de identificação que a legislação 
exige aos pensionistas para comprovarem o seu direito. Esta passara pela 
emissão de atestados com fotografia pelos Chefes de Suco que permitam a 
obtenção de uma Certidão de Eleitor. Esta alteração é meramente pontual e que 
uma futura alteração alargada deste diploma acontecerá na sequência da 
alteração ao Estatuto dos Combatentes da Libertação Nacional, actualmente em 
discussão no Parlamento Nacional. 
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•  Aprovado o Decreto-Lei que altera o Regime Juridico do Notariado – O 
diploma tem o intuito de harmonizar a linguagem e os termos técnicos de 
forma a facilitar a interpretação aos aplicadores da lei, foram propostas 
algumas alterações com vista a adoptar medidas de simplificação 
administrativa e legitimação de certos procedimentos administrativos, bem 
como a introdução de mecanismos de justificação e aquisição de direitos 
de propriedade imóvel e de outros e a autorização provisória ao exercício 
da actividade notarial por notários não timorenses. 

•  Aprovado o Decreto-Lei que cria o Regulamento Notarial – O diploma 
estabelece orientações políticas para o sistema notarial de Timor-Leste e 
atribui ao Governo a responsabilidade de regulamentar as orientações 
políticas definidas neste diploma legal. Desta forma, o diploma regulamenta 
o Regime Jurídico do Notariado mais precisamente os livros notariais, a 
sua escrituração, guarda e arquivo, as actas notariais e a emissão de 
cópias, atestados e certificados. 

Junho 2009 

Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Junho 2009 

• Apresentação sobre o Instituto de Microfinanças de Timor-Leste - e a 
intenção de se tornar uma entidade financeira de crédito universal. Timor-Leste 
tornou-se recentemente o titular único da Fundação para a Redução da Pobreza, 
criada no tempo da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste 
e que gere o Instituto. Nesse sentido, pretende alargar-se o âmbito de actuação 
desta entidade, através da criação de mais delegações no interior do país e do 
aumento da respectiva capacidade de concessão de créditos de baixo montante, 
principalmente nas áreas rurais, beneficiando, em consequência, uma maior faixa 
da população nomeadamente grupos alvo, tais como pequenos comerciantes, 
agricultores, pequenos empresários e funcionários públicos. Foi decidido:  

- Elaborar um plano adequado pelo Instituto do Microfinanças de Timor-Leste, 
por forma a responder cabalmente à questão dos empréstimos contraídos pelos 
funcionários; 

- Coordenar com o Ministério das Finanças o estabelecimento do mecanismo de 
pagamento aos funcionários públicos nos Sub-Distritos e Distritos; 

- Escolher a localidade para o pagamento dos funcionários, em coordenação 
com o Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do Território; 

- Coordenar com a Secretaria de Estado da Segurança o pagamento dos 
funcionários nos Sub-Distritos e Distritos; e 

- Elaborar um plano com vista ao estabelecimento de sucursais do Instituto do 
Microfinanças de Timor-Leste em certo Sub-Distritos e Distritos. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Junho 2009 

• Apresentação sobre o “Projecto Nacional de Conexão”- Este projecto 
pretende fornecer um portal de Internet independente para o Governo, melhorar a 
ligação entre todos os ministérios e serviços do Governo, a nível central e local, 
auxiliar a implementação e desenvolvimento do processo de desconcentração dos 
serviços da Administração Pública, nomeadamente na área das finanças. A base 
deste projecto é, portanto, melhorar os sistemas e a gestão da informação na 
Administração Pública, através do fornecimento de Internet e facilitando a 
comunicação de dados entre os serviços. 

•  Foi decidido:  
- Estabelecer o calendário para a instalação de Intranet em cada Ministério; 
- Organizar sessões de formação sobre utilização da Intranet e do telefone para os 
funcionários de cada Ministério; e 
- Bloquear os diversos jogos disponibilizados na Intranet. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Julho 2009 

•  Aprovada a Resolução que aprova a Criação da Comissão Interministerial 
de Acompanhamento a Projectos de Infra-Estruturas do Estado - O CdeM 
aprovou a Comissão Interministerial de Acompanhamento a Projectos de Infra-
Estruturas do Estado que é constituída por todos os membros do Governos com 
projectos de infra-estruturas em curso e funcionará sob a coordenação do Vice-
Primeiro-Ministro dos Assuntos de Gestão da Administração do Estado. Esta 
Comissão visa o acompanhamento da execução dos trabalhos relativos a 
projectos físicos a decorrer e é apoiada por um Gabinete de Apoio Técnico. A 
este último compete organizar e secretariar as reuniões da Comissão 
Interministerial, criar e manter actualizada uma base de dados sobre todos os 
projectos físicos a decorrer e apresentar recomendações sobre o processo de 
execução dos projectos (com o intuito de substituir, aperfeiçoar ou acelerar 
procedimentos em vigor).  

•  Aprovada a Resolução que aprova o Acordo Geral de Cooperação 
Económica, Comercial, Técnica, Científica e Cultural entre a República de 
Angola e a RDTL e respectivo Protocolo Complementar sobre a Criação de 
uma Comissão Bilateral - o Acordo vem estreitar os laços de amizade e 
cooperação entre as duas Repúblicas e visa promover o crescimento económico 
e o desenvolvimento dos dois Estados, favorecendo o desenvolvimento das 
relações bilaterais e a cooperação sobre assuntos internacionais, de acordo com 
os princípios da Carta das Nações Unidas e as normas universalmente aceites 
do Direito Internacional, impõe-se o estabelecimento de um Comissão Bilateral 
ao nível diplomático.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Julho 2009 

•  Aprovada a Resolução que aprova a Criação da Comissão Interministerial 
para o Desenvolvimento Rural - A Comissão Interministerial para o 
Desenvolvimento Rural (CIDR), visa coordenar os programa e definir áreas de 
prioridade de desenvolvimento rural, assegurar a boa coordenação 
interministerial na definição, implementação e execução de projectos, coordenar 
e assegurar com os parceiros de desenvolvimento. A Comissão é constituída 
pelo VPM dos Assuntos de Gestão da Administração do Estado (coordenador), 
pela Ministra das Finanças, Ministro da Saúde, Ministro da Educação, Ministro 
da Administração Estatal e Ordenamento do Território, Ministro da Economia e 
Desenvolvimento (vice-coordenador), Ministro das Infra-Estruturas, Ministro da 
Agricultura e Pescas e apoiada por um Gabinete de Apoio Técnico. Este 
Gabinete, onde participarão os Ministérios da Economia e Desenvolvimento 
(Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural), Ministério das Infra-Estruturas 
e Ministério da Agricultura e Pescas, terá como função apoiar a CIDR na 
coordenação dos programas, implementar as suas decisões, desenvolver o 
diálogo entre o VPM os ministérios relevantes e os parceiros de desenvolvimento 
ao mesmo tempo que apoiará a criação de uma base de dados.  

•  Aprovada a Resolução que aprova a Proposta do Plano Estratégico da 
CPLP para a RDTL - Tendo em conta a importância em aprofundar os laços de 
cooperação com os países lusófonos incluídos na Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) e o interesse do Governo em melhorar a promoção, 
difusão e utilização da língua portuguesa, e capacitação técnica das instituições 
públicas, com o apoio da CPLP e dos seus Estados-Membros, os membros do 
CdeM aprovaram esta Proposta de Plano Estratégico da CPLP.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Julho 2009 

•  Aprovado o Decreto do Governo que fixa o Valor da Variável para cálculo 
dos Vencimentos da PNTL - O Governo fixou em um dólar o valor da Variável, 
prevista no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º10/2009 de 18 de Fevereiro, para efeitos 
de cálculo da remuneração base dos Agentes e Oficiais da Polícia Nacional de 
Timor-Leste.  

•  Aprovado o Decreto do Governo que fixa o Valor Mensal do Subsídio de 
Alimentação da PNTL - Vinte dólares americanos foi o valor mensal que o 
Conselho de Ministros aprovou como subsídio de alimentação da PNTL.  

•  Apresentação que aprova a Política de Energia Rural - que faz parte da 
Política Energética Nacional. A intenção é reduzir a dependência energética, 
diminuindo o fluxo de importação, sendo para isso necessário utilizar fontes de 
energia alternativas e renováveis e que são abundantes no país. Desta forma, as 
várias zonas do país onde a energia é um recurso quase inexistente, poderão 
ver nesta política a melhoria das condições de vida e a criação de novas 
oportunidades a nível das actividades produtivas e dos serviços sociais nas 
áreas da educação e da saúde. Foi apresentado a possibilidade de produção de 
Biogás em Timor-Leste e os benefícios que isso trará. A energia eólica, é outro 
recurso que Timor-Leste poderá aproveitar tendo em conta a sua situação 
geográfica e as condições climatéricas.  
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Julho 2009 

•  Apresentação que aprova a Política Nacional para a Cultura - O Ministério da 
Educação, através da Secretaria de Estado da Cultura, apresentou a Resolução 
que aprova a Política Nacional para a Cultura. Esta política prevê a preservação 
e divulgação do património e dos valores culturais e artísticos de Timor-Leste 
através de um conjunto de linhas de acção que incluem a criação de legislação, 
o apoio a programas de investigação, educação e formação e a edificação de 
infra-estruturas de modo a suportar as associações e actividades culturais bem 
como a colaboração com outras entidades relevantes na área da cultura.  

•  Aprovado o Acordo Quadro entre o Governo da República Democrática de 
Timor-Leste e o Governo da República de África do Sul sobre Cooperação 
Técnica - Visando fortalecer e intensificar os laços de amizade e cooperação 
entre ambos os povos e países e reconhecendo a importância da cooperação 
técnica como uma das formas mais eficazes para se enfrentar os desafios dos 
países em desenvolvimento, o Conselho de Ministros aprovou este Acordo. Os 
Governos de Timor-Leste e de África do Sul acordaram a cooperação nas 
seguintes áreas que consideraram prioritárias: formação de recursos humanos 
(especialmente no âmbito da Função Pública e sobretudo no sistema judicial); 
reforma do sector da segurança; desenvolvimento de infra-estruturas; educação 
(particularmente educação terciária); formação de aptidões; desenvolvimento da 
juventude e outras áreas que possam vir a ser acordadas pelas Partes. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Julho 2009 

•   Apresentado o Plano de Comemorações dos 10 Anos da Consulta Popular 
- foi abordado o plano de programação da RTTL para o dia da comemoração do 
30 de Agosto, dia da Consulta Popular. A par da breve apresentação que foi feita 
pela RTTL, os membros do Conselho de Ministros fizeram as suas sugestões 
contribuindo para o enriquecimento histórico da programação prevista para esse 
dia. 

•  Apresentação sobre a Política de Telecomunicações - Os membros do 
Conselho de Ministros, conscientes da importância das telecomunicações para o 
futuro do desenvolvimento de Timor-Leste, debruçaram-se sobre a sua política. 
Foram alvo de análise os níveis de acesso ao telefone móvel, a cobertura 
geográfica e o acesso dos distritos rurais a este serviço, os serviços de internet e 
a qualidade do serviço, transversal ao serviço de telefones e internet. O Governo 
preocupa-se em poder proporcionar a todos um maior acesso a estes serviços 
que considera serem imprescindíveis para distribuir o desenvolvimento 
económico.  

•  Apresentação da Política da Formação Profissional – Os objectivos da 
Política da Formação Profissional são: o estabelecimento das prioridades das 
competências necessárias para um crescimento consistente; a melhoria da 
qualidade e relevância das entidades de formação e da forma de ministrar essa 
formação; a promoção de formação de boa qualidade nos locais de trabalho; a 
promoção do emprego e formas de vida sustentáveis através do 
desenvolvimento de competências e também a ajuda a grupos vulneráveis a 
participar em trabalhos essenciais, no ensino integrado e em programas que lhes 
permita a entrada no mercado de trabalho e emprego por conta própria. 
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Sumário das Decisões e Intenções do 
Conselho de Ministros 

Julho / Agosto 2009 

• Apresentação da Estratégia Nacional para o Emprego - A Estratégia Nacional 
para o Emprego (ENE), que a Secretaria de Estado da Formação Profissional e 
Emprego apresentou tem como principal objectivo dar resposta à necessidade de 
melhoria da empregabilidade da juventude e dos grupos mais desfavorecidos. A 
melhoria da empregabilidade e do emprego deve ser baseada também na melhoria 
dos recursos humanos, enquadrando-se assim nas prioridades definidas pelo IV 
Governo Constitucional. A ENE foi desenvolvida conjuntamente com a Política 
Nacional para o Sistema de Formação Profissional em Timor-Leste e visa a criação 
de emprego e a redução da pobreza.  Esta Estratégia identifica as áreas e 
sectores que poderão ser essenciais para iniciar o crescimento económico e criar 
emprego: agricultura, zonas rurais, projectos de infra-estruturas e obras públicas, 
habitação, indústria transformadora, comércio interno, turismo, emprego emigrante 
e sector do petróleo, gás e minerais. 

• Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime Jurídico dos Funcionários de 
Justiça e dos Serviços das Secretarias dos Tribunais, do Ministério Público e 
da Defensoria Pública - Este Decreto-Lei permite suprir necessidades urgentes 
dos Tribunais, Procuradoria e Defensoria Pública, designadamente quanto ao 
enquadramento profissional daqueles que ali trabalham, como permite ainda 
regular as matérias relativas à organização dos serviços de Secretaria destas 
entidades, promovendo a sua capacidade de organização interna e orçamentação. 
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•  Aprovada a Proposta de Lei que aprova o Código Civil –Esta Proposta de Lei 
traduz o trabalho da Comissão que foi criada para o efeito, desde 2004, que 
procedeu ao levantamento de questões que poderiam ser objecto de adaptação 
ou alteração à realidade timorense. Assim, o Código Civil permite, aos actores 
judiciários e à população em geral, uma maior certeza e estabilidade 
relativamente à regulação das relações sociais e da vida em comunidade. O 
Código Civil Indonésio está reduzido à aplicação dos Tribunais o que diminui o 
dia-a-dia da Administração Pública e da sociedade e limita o desenvolvimento do 
comércio jurídico. A Proposta de Lei aprovada, resulta de um período de 
Consulta Pública durante o qual foram recebidos importantes contributos de 
académicos, da sociedade civil e das principais organizações do país e que 
salvaguardam muitos aspectos da cultura e tradição timorense.  

•  Apresentação das Actividades da Comissão Instaladora do Comité 
Coordenador de Operações de Fronteira - A Secretaria de Estado da 
Segurança, após terem sido identificadas as dificuldades que afectam a 
agências que desenvolvem o seu trabalho na Gestão de Fronteiras e de ter sido 
criada a Comissão Instaladora do Comité Coordenador de Operações de 
Fronteira (CI/CCOF), apresentou o plano de trabalho até 31 de Outubro. Assim, 
para o início do desenvolvimento das actividades de cooperação e coordenação 
entre todas as agências, é fundamental nomearem-se os pontos focais das 
agências durante o período de 3 meses da Comissão Instaladora, criar um plano 
que defina metas que possam ser cumpridas a curto, médio e longo prazo, e 
definir um plano orçamental a ser previsto no orçamento de cada agência. À 
CICCOF cumpre também a realização de protocolos entre todas as agências 
que desta fazem parte e a elaboração de uma proposta de Decreto-Lei para 
apresentar em Conselho de Ministros. 
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•  Apresentação sobre Participação de Timor-Leste na Shanghai 2010 World 
Expo - O Ministério do Turismo, Comércio e Indústria apresentou, sobretudo a 
estrutura e os cálculos orçamentais, da possível participação de Timor-Leste na 
Exposição Mundial de Xangai em 2010.  

A Shanghai 2010 World EXPO, com o tema “Better City, Better Life” (“Melhor 
Cidade, Melhor Qualidade de Vida”), é uma exposição mundial e, à semelhança 
de outras deste género, espera cerca de 70 milhões de visitantes sendo portanto 
um local privilegiado para as trocas económicas, científicas, tecnológicas e 
culturais que só poderão ser vantajosas para a Nação.  

O retorno da participação num evento desta envergadura será sempre um 
benefício muito grande. Timor-Leste participou, pela primeira vez como Nação, 
na Expo’98 (Lisboa) e participará, pela segunda vez como Nação, na Shanghai 
2010 World Expo e pela primeira vez como país independente.Como “País 
Participante Convidado” pelo Governo Popular da China, Timor-Leste irá 
beneficiar da oferta de um pavilhão e de uma comparticipação financeira para 
utilizar em serviços e materiais necessários à sua concretização.  

O Secretario de Estado do Conselho de Ministros Agio Pereira foi nomeado, pelos 
membros do Conselho de Ministros, o Comissário de Timor-Leste para a 
Shanghai 2010 World Expo. 
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•  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime Remuneratório dos membros 
da Comissão da Função Pública - o Decreto-Lei regulamenta a remuneração 
mensal e os subsídios dos membros da Comissão da Função Pública. Assim, os 
membros desta Comissão têm direito a uma remuneração mensal, quando 
nomeados em regime de dedicação exclusiva, ou a um subsídio por sessão de 
trabalho, quando nomeados em regime de dedicação parcial. 

•  Aprovada a Resolução que aprova as pessoas a integrarem a Comissão da 
Função Pública – os nomes aprovados pelo Conselho de Ministros para 
integrarem a Comissão da Função Pública foram nomeadamente Libório Pereira, 
para presidente, Abel Ximenes e Olandina Caeiro como vogais. 

•  Apresentação sobre Prioridades Nacionais - O Ministério das Finanças 
apresentou, as actualizações sobre as Prioridades Nacionais relativas ao 2.º 
trimestre. É notória a continuidade do progresso mesmo que existam metas 
ainda em andamento e que serão atingidas até ao fim do ano. Recordando as 
Prioridades Nacionais: segurança alimentar e agricultura, desenvolvimento rural, 
desenvolvimento de recursos humanos, protecção social e serviços sociais, 
segurança pública, Governo limpo e eficaz e acesso à justiça, as próximas 
actividades iniciam-se com a identificação das duas principais metas e objectivos 
na estrutura das Prioridades Nacionais 2010. É necessário ter em atenção o 
orçamento e o co-financiamento dos doadores, a actividade a desenvolver para 
evitar o fracasso e/ou instabilidade dos programas e estabelecer um ponto de 
partida para a realização multianual do Plano de Desenvolvimento Estratégico. 
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•  Apresentação Resolução que aprova as Comissões de Preparativos para 
os Municípios - foi discutida a possibilidade de estabelecer uma Comissão de 
Preparativo Nacional (CPN) e uma Comissão de Preparativo Distrital (CPD). 
Estas darão apoio ao Governo, e ao Ministério da Administração Estatal e 
Ordenamento do Território (MAEOT) em particular, para o estabelecimento dos 
novos municípios. O papel de coordenação para a implementação do processo 
de descentralização será da responsabilidade do MAEOT e foi nesse sentido 
que este Ministério discutiu, com os outros membros do Governo, as possíveis 
responsabilidades de cada uma destas Comissões a serem aprovadas 
posteriormente. 

•  Aprovada a Proposta de Lei sobre Orçamento e Gestão Financeira - Até 
então vigorava o Regulamento UNTAET 2001/13, o IV Governo Constitucional 
entendeu fazer a revisão do Regulamento adaptando-o à realidade actual do 
país uma vez que urge introduzir mecanismos jurídicos para a captação e 
afectação de recursos financeiros essenciais ao desenvolvimento de Timor-
Leste. As alterações de carácter material foram, de uma forma geral, relativas à 
consagração dos princípios fundamentais de finanças públicas, dívida pública, 
contas bancárias oficiais, prazo para apresentação da proposta de Lei sobre o 
Orçamento de Estado, fundos especiais, transferências, relatórios, eliminação de 
perdas ou obrigações e responsabilidade. Assim, a presente lei estabelece as 
disposições gerais e comuns de enquadramento do Orçamento do Estado; as 
regras e os procedimentos relativos à organização, elaboração, apresentação e 
execução do Orçamento do Estado e correspondente fiscalização e 
responsabilidade orçamental; as regras e procedimentos relativos a garantias e 
empréstimos concedidos ao Estado e pelo Estado; as regras relativas à 
organização, elaboração e apresentação do relatório anual das contas do Estado 
e as regras e procedimentos a aplicar na gestão financeira do Estado. 
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•  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime Remuneratório dos membros 
da Comissão Anti-Corrupção - estabelece a remuneração dos membros da 
Comissão Anti-Corrupção assim, o Comissário da Comissão Anti-Corrupção 
auferirá mensalmente $4000 (quatro mil dólares americanos) e os Comissários 
Adjuntos $3.500 (três mil e quinhentos dólares). No que respeita aos subsídios, 
decidiu o Conselho de Ministros que os membros da Comissão, quando em 
deslocação de serviço, têm direito a um subsídio de alimentação e alojamento 
equivalente ao de um membro do Parlamento Nacional. 

•  Aprovada a Proposta de Lei Contra a Violência Doméstica - Cabe ao Estado 
criar um sistema de prevenção com o fim de eliminar ou reduzir as causas da 
vida social ou familiar geradoras de violência doméstica, fornecer ajuda às 
famílias e às pessoas que se encontrem em situação de risco ou de tensão e 
prevenir a ocorrência de actos de violência nas famílias em cujo seio existam 
tensões de forma a limitar os seus efeitos. Desta forma, a Proposta de Lei visa 
implementar medidas eficazes de prevenção e promoção dos direitos e de apoio, 
bem como a devida protecção legal, às vítimas/sobreviventes de violência 
doméstica de acordo com as convenções de Direitos Humanos internacionais. 
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•  Aprovada a Resolução que aprova dois projectos de empreendimentos - O 
Conselho de Ministros aprovou hoje dois projectos de empreendimentos, um em 
Tasi Tolu e outro em Díli. Para conduzir os processos negociais, foi designado o 
Vice-Primeiro-Ministro Coordenador dos Assuntos de Gestão da Administração 
do Estado, Eng.˚ Mário Carrascalão. 

•  Aprovado o Decreto-Lei que altera o Decreto-Lei n.˚ 29/2008 (FEFOP) - Este 
Decreto-Lei altera o nome do Programa de Micro-Crédito (PROMIC) para 
Programa de Incentivo ao Auto-Emprego (PRIATE). Esta é a designação mais 
apropriada uma vez que todos os materiais da FEFOP foram socializados com 
essa designação. 

•  Aprovado o Decreto-Lei que altera o Decreto-Lei n.˚ 8/2008 (INDMO) - 
Introduz alterações ao DL que criou a INDMO com vista a ser mais claro o 
entendimento de alguns artigos embora as mesmas alterações não alterem o 
conteúdo dos mesmos artigos. 
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•  Aprovado o Decreto-Lei que altera o Regime Salarial da Polícia Nacional de 
Timor-Leste - revê alguns aspectos do Regime Salarial da Polícia Nacional de 
Timor-Leste, especificamente o regime de transição, assim, o Governo entendeu 
fixar, temporariamente, os níveis remuneratórios, até os elementos da Polícia 
Nacional de Timor-Leste serem colocados nos escalões correspondentes. Este 
novo regime retributivo vem valorizar a dinâmica das forças policiais e, ao 
mesmo tempo, criar condições para uma resposta cabal e de qualidade no que 
toca à segurança e tranquilidade dos cidadãos.  

Neste sentido, atribui-se à Polícia Nacional de Timor-Leste um regime salarial mais 
consentâneo com a natureza do serviço público prestado à comunidade.  

•  Aprovada a Proposta de alteração à Lei sobre a Comissão Anti-Corrupção - 
Esta Lei tem como objectivo dotar o Estado com um órgão especializado e 
independente – a Comissão Anti-Coorrupção (CAC) - que na sua actuação se 
conduza apenas por critérios de legalidade e objectividade, em articulação com 
as autoridades competentes, como é indispensável para a sua credibilidade 
enquanto mecanismo de combate à corrupção. Foi assim, aprovada uma 
proposta de alteração à lei no sentido de alargar o âmbito de recrutamento do 
Comissário da CAC. 
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•  Aprovado o Acordo de Dupla Tributação com Portugal e Memorando de 
Entendimento com Portugal sobre Acordo de Dupla Tributação - tem como 
objectivo evitar a Dupla Tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de 
Impostos sobre o Rendimento, aplicando-se a pessoas residentes em um ou em 
ambos os Estados. Desta forma, fica definido que o Estado irá aplicar a 
tributação sobre os rendimentos de bens imobiliários, lucros das empresas, 
transporte marítimo e aéreo, empresas associadas, dividendos, juros, royalties, 
mais-valias, profissões independentes, profissões dependentes, artistas e 
desportistas, percentagens de membros de conselhos, pensões, remunerações 
públicas, professores investigadores, estudantes.   

•  Memorando de Entendimento com Portugal sobre Cooperação Técnica - 
este Memorando intensifica, de forma global e duradoura, a cooperação na área 
das Finanças e da Administração Pública. Fica, igualmente vincada a 
importância de desenvolver modalidades diversificadas para as acções a 
programar – estágios, assessorias, visitas de estudo, seminários, conferências, 
troca de informação e fornecimento de publicações de carácter científico e 
técnico. 
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•  Aprovado o Memorando de Entendimento com Portugal para atribuição de 
uma linha de crédito - destina-se ao financiamento de projectos de 
investimento em Timor-Leste, envolvendo a aquisição de bens e serviços de 
origem portuguesa ou participação de empresas portuguesas (sem prejuízo da 
componente local associada). As áreas a que se destina esta Linha de Crédito 
serão, prioritariamente: a construção e reabilitação de estradas e pontes; a 
construção e reabilitação de infra-estruturas físicas, incluindo nas áreas da 
saúde e educação; a construção e reabilitação de infra-estruturas de transporte e 
comunicações; e produção, transporte e distribuição de energia e águas.  

•  Aprovado o Decreto-Lei que aprova o Regime da Promoção a Oficial 
General e dos Titulares dos Altos Cargos Militares - este Decreto-Lei vem 
alargar o âmbito do Regime das Promoções Militares,  possibilitando, assim, a 
nomeação do Vice-Chefe de Estado Maior-General das Forças Armadas, cargo 
contemplado no Estatuto Orgânico das Forças Armadas de Timor-Leste, F-FDTL. 
O actual Regime das Promoções Militares contempla a competência para 
proceder às promoções até à patente de Coronel (que cabe ao Chefe de Estado 
Maior General das Forças Armadas) mas não à patente de Oficial General 
(necessária para proceder à nomeação dos Chefe e Vice-Chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas).  

A aprovação deste regime transitório, vem preencher esta lacuna enquanto não se 
proceder à revisão geral do regime de promoções militares.  
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•  Aprovada a Resolução do Governo que Reconhece o Desempenho dos 
participantes nas Actividades Comemorativas do X Aniversário do 
Referendo de 30 de Agosto de 1999 - com esta Resolução o Governo 
manifesta o seu apreço a todos os intervenientes nas Celebrações do X 
Aniversário do Referendo de 30 de Agosto. Fica, desta forma, sublinhado o facto 
do evento – tão importante na história de Timor-Leste – ter decorrido de forma 
exemplar, em elevado espírito de cidadania e consciência cívica. 

•  Aprovado o Apoio ao Secretariado Técnico de Administração Eleitoral 
(STAE) para as Eleições das Lideranças Comunitárias - no sentido de 
garantir o bom funcionamento do processo eleitoral das Lideranças 
Comunitárias, previsto para o dia 9 de Outubro, importa assegurar questões 
logísticas – como transporte de material de preparação e apoio, educação dos 
votantes, empacotamento e envio de materiais eleitorais para os Centros de 
Votação. Assim, foi aprovado, pelo Conselho de Ministros, um orçamento no 
valor de 147.425.75 Dólares Americanos para o desenvolvimento da campanha 
eleitoral. Foi, igualmente, aprovada a cedência de 90 viaturas, pertencentes aos 
Ministérios, para garantir o transporte de material logístico durante o período de 
cinco dias, que compreende dois dias antes da eleição, o dia da votação e dois 
dias depois do escrutínio.  
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•  Aprovada a Resolução sobre a Comissão para rever a Missão das Forças 
de Estabilização Internacional - Tendo em conta a estabilização da segurança 
em Timor-Leste, vivida nos últimos dois anos, periodo durante o qual se verifica, 
igualmente, uma estabilidade social e política efectiva, e dispondo o País de 
forças de segurança e de defesa capacitadas para o cumprimento das missões 
que lhes estão atribuidas, o Governo decidiu nomear uma Comissão para avaliar 
a necessidade da continuidade da presença das Forças de Estabilização 
Nacional, (ISF) no território.  

O Estatuto das ISF foi criado em Maio de 2006, através de um acordo, assinado 
entre os governos de Timor-Leste e da Austrália, para o restabelecimento da 
situação da segurança nacional. Segundo esse acordo, todas as forças policiais 
e militares, nacionais e internacionais, seriam chefiadas por um comandante 
australiano. Em Agosto de 2006, uma resolução do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas veio revogar parcialmente esse acordo ao atribuir à UNMIT um 
mandato para a restauração e manutenção da ordem pública em Timor-Leste. 
Em Dezembro de 2006, o Comando da Polícia, nacional e internacinal, foi 
entregue às Nações Unidas após a assinatura, com a UNMIT, de um acordo que 
visou regular as relações entre a UNPOL e o Estado de Timor-Leste. Em Janeiro 
de 2007, através do acordo trilateral entre Timor-Leste, a Austrália e as Nações 
Unidas, fica reconhecido que os poderes da polícia – atribuidos no acordo 
assinado em Maio de 2006 – já não são aplicáveis. Assim, tendo em conta todas 
estas alterações na Missão das ISF, a Constituição da República de Timor-Leste 
e uma recente decisão do Conselho Superior de Defesa e Segurança, o 
Governo, respondendo às decisões do Conselho Superior de Segurança, decidiu 
nomear a Comissão que irá rever a Missão das ISF, em Timor-Leste. 
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•  Aprovado o Decreto-Lei que aprova a Orgânica do Serviço de Migração - a 
criação do Serviço de Migração – separada da PNTL pelo IV Governo 
Constitucional – representa uma oportunidade para desenvolver uma 
organização orientada para serviços profissionais capazaes de executar as 
metas definidas pelo Governo, para as actividades de migração. O Serviço de 
Migração tem responsabilidades gerais nos termos da Lei de Imigração e Asilo 
de, controlar os movimentos de pessoas à chegada e à partida do país, 
controlando, ainda, e monitorizando a presença de estrangeiros em território 
nacional. A Lei Orgânica do Serviço de Migração foi desenvolvida para assegurar 
que o serviço tenha as condições organizacionais e legislativas necessár ias 
para pretar uma boa gestão migratória. 

•  Aprovado o Decreto-Lei que aprova os Estatutos do Pessoal do Serviço de 
Migração - O Serviço de Migração (SM) foi criado como uma entidade separada, 
directamente dependente do membro do Governo responsável pela área da 
migração, e o estatuto de pessoal do SM deverá ser regulado por legislação 
própria. Assim, a implementação da Lei Orgânica do Serviço de Migração requer 
a criação de uma carreia de regime especial (tendo em conta os princípios das 
Leis e Regulamentos da Função Pública) que se ajuste ao conteúdo funcional e 
à estrutura específica do SM. 
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Conselho de Ministros 

Setembro 2009 

•  Aprovada a Resolução que aprova a Política Nacional da Cultura - “Colocar 
a Cultura ao serviço da afirmação da Nação e do Estado timorense” é uma das 
prioridades definida pelo IV Governo Constitucional no seu programa para o 
período legislativo entre 2007 e 2012. A preservação e divulgação do património 
e dos valores culturais e artísticos de Timor-Leste estão previstos nesta política 
através de um conjunto de linhas de acção que incluem a criação de legislação, 
o apoio a programas de investigação, educação e formação, e a edificação de 
infraestruturas. Cabe, assim, ao Governo coordenar e executar as políticas 
definidas no âmbito da preservação do património cultural, promovendo 
igualmente o apoio a associações e actividades culturais, o apoio e promoção à 
edição de informação de interesse cultural em vários suportes, bem como a 
colaboração com outras entidades cujos âmbitos de acção sejam relevantes na 
área da cultura. A actual Lei Orgânica do Ministério da Educação prevê e define 
a Biblioteca Nacional como Instituto Publico a criar, assumindo a 
responsabilidade pela gestão das bibliotecas a nível nacional. 
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Outubro 2009 

•  Aprovada a Resolução que aprova o Programa “Parlamento Foinsa’e Nian” 
- O objectivo do Parlamento Foinsa’e Nian, Parlamento da Juventude, é 
capacitar os jovens timorenses para uma melhor consciência política e de 
participação na vida pública, criar um espaço de aprendizagem e prática da 
democracia, com carácter permanente e apartidário. Este espaço tem como 
funções específicas estimular os jovens a adoptar uma atitude responsável 
perante a sociedade, quer quanto aos seus actos, quer quanto aos actos de 
terceiros; informar sobre os direitos, deveres, liberdades e garantias 
fundamentais que assistem aos cidadãos; dar a conhecer a organização do 
poder político, os órgãos de soberania, respectivas competências e 
funcionamento e como interagem entre si; encorajar os jovens a exercerem os 
seus direitos de forma democrática e a participar na vida pública; formar os 
jovens para uma liderança responsável; desenvolver a sensibilidade social e as 
capacidades oratórias; incentivar a juventude a participar na identificação e 
compreensão dos problemas da comunidade, bem como a apresentar soluções. 
O Parlamento Foinsa’e Nian é constituído por 130 jovens, com idades 
compreendidas entre os 12 e os 17 anos, escolhidos por um período de dois 
anos. Cabe ao Governo estabelecer os estatutos, as competências, a forma de 
participação, a organização e o funcionamento do Parlamento Foinsa’e Nian. 
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Outubro 2009 

• Aprovada a Proposta de Lei do Orçamento Geral do Estado para 2010 - O 
Orçamento Geral do Estado (OGE) foi elaborado para dar continuidade ao 
processo de construção e desenvolvimento das infra-estruturas nacionais. A 
Proposta de Lei do OGE para 2010 engloba todas as receitas e despesas do 
Estado de Timor-Leste e cobre o período compreendido entre 1 de Janeiro de 
2010 e 31 de Dezembro de 2010. O total estimado de receitas do OGE de todas as 
fontes (petrolíferas, não petrolíferas, verbas dos parceiros de desenvolvimento e 
receitas não fiscais) é de $1,480.4 milhões de dólares norte-americanos. O total 
das dotações orçamentais é de $636.9 milhões de dólares norte-americanos, 
sendo distribuídas da seguinte forma: 
•  - $97.7 milhões de dólares norte-americanos para Salários e Vencimentos; 
• - $207.7 milhões de dólares norte-americanos para Bens e Serviços; 
• - $28.8 milhões de dólares norte-americanos para Capital Menor; 
• - $216.8 milhões de dólares norte-americanos para Capital de Desenvolvimento; 
• - $85.9 milhões de dólares norte-americanos para Transferências Públicas; 
Excluindo os fundos autónomos, o total das dotações orçamentais para o OGE é 
de $607.9 milhões de dólares norte-americanos. A conta do Tesouro do Estado 
inclui todas as receitas e despesas a partir dos fundos autónomos auto-
financiados, nomeadamente a Electricidade de Timor-Leste (EDTL), a 
Administração de Aeroportos e Navegação Aérea de Timor-Leste (ANATL), a 
Autoridade Portuária de Timor-Leste (APORTIL), e o Instituto de Gestão de 
Equipamento (IGE). O total das estimativas das despesas para os fundos 
autónomos auto-financiados em 2010 é de $29.0 milhões de dólares norte-
americanos do qual $18.5 milhões de dólares norte-americanos são transferidos a 
partir do Governo Central, a fim de subsidiar despesas superiores às suas receitas 
previstas. 
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Outubro 2009 

• Aprovada a Proposta de Lei do Orçamento Geral do Estado para 2010 (cont.) 
- O total estimado de despesas do OGE é de $636.9 milhões de dólares norte-
americanos, estando as receitas não petrolíferas estimadas em $87.3 milhões de 
dólares norte-americanos, não incluindo as receitas dos fundos autónomos. O 
défice fiscal é de $549.6 milhões de dólares norte-americanos. 

• Aprovado o Decreto-Lei que Prorroga o Segundo Prazo de Registo dos 
Combatentes da Libertação Nacional - Os membros do Governo discutiram o 
prazo para a realização do segundo período de Registo dos Combatentes da 
Libertação Nacional, que teve início a 1 de Maio de 2009, e decidiram prorrogá-lo 
por um período de doze meses. No entanto, o prazo para os requerentes 
preencherem os registos termina no dia 30 de Novembro, o restante tempo (até 
Abril de 2010) será de análise, rectificação e introdução de informação na base de 
dados. Esta prorrogação deve-se à importância de garantir o reconhecimento, sem 
excepção, de todos os que lutaram pela independência nacional e ao facto dos 
pedidos de registo serem superiores ao inicialmente calculado. Relembraram que, 
segundo o Estatuto dos Combatentes da Libertação Nacional, findo o processo em 
curso, não devem ser admitidos quaisquer outros pedidos de registo.  
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Novembro 2009 

• Aprovada a Resolução que aprova a ajuda financeira a países recentemente 
afectados por catástrofes naturais - Tendo em conta os trágicos, e recentes, 
acontecimentos nas Filipinas, Indonésia, Tonga, Samoa e Vietname, o Governo da 
República Democrática de Timor-Leste pretende manifestar o seu apoio e 
solidariedade para com os povos e respectivos Governos afectados por catástrofes 
naturais. Assim sendo, os membros do Conselho de Ministros decidiram atribuir 
apoio financeiro de forma a ajudar estes países a ultrapassar as dificuldades 
inerentes a estas situações calamitosas. O valor total será de USD$500,000 sendo 
que serão distribuídos da seguinte maneira: USD$200,000 para a Indonésia; USD
$200,000 para as Filipinas; USD$25,000 para a Samoa; USD$25,000 para o Tonga 
e USD$50,000 para o Vietname. 

• Apresentação das Observações Finais do Comité sobre Eliminação da 
Discriminação contra as Mulheres -  O Comité para a Eliminação da 
Discriminação Contra as Mulheres apresentou ao Conselho de Ministros as 
recomendações finais do estudo feito ao relatório governamental, sobre a matéria. 
Foram apresentadas as áreas de maior preocupação para a situação da Mulher, 
em Timor-Leste, e o Conselho de Ministros comprometeu-se a rectificar as 
questões ainda não contempladas e a enviar um relatório anual para o Comité 
Sobre Eliminação da Discriminação Contra as Mulheres. 
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Novembro 2009 

• Apresentação do Projecto de Decreto-Lei que aprova o Sistema de 
Licenciamento Ambiental - Neste Decreto-Lei, que aprova o Sistema de 
Licenciamento Ambiental, estão previstos os intervenientes, os meios e os órgãos 
de decisão necessários para efectuar a avaliação e atribuição da licença ambiental 
a projectos de natureza pública ou privada, e constitui um valioso instrumento para 
a preservação do meio ambiente. O Ministério da Economia e Desenvolvimento 
tem como missão a defesa e protecção do ambiente. Este Decreto-Lei é um 
instrumento fundamental para a previsão, controlo e decisão sobre projectos com 
impacto ambiental significativo em Timor-Leste. 

• Aprovado o Decreto-Lei sobre o Regime Jurídico de Acesso ao Ensino 
Superior - O Governo sentiu necessidade de regulamentar as condições de 
acesso aos estabelecimentos de ensino superior, universitário e técnico, visando a 
preparação científica e de conhecimento na medida em é fundamental para o 
desempenho de funções vitais ao País, dotando-o de quadros habilitados. Este 
Decreto-Lei tem em conta as exigências de clareza dos critérios e de equidade de 
todo o processo, que vai desde a candidatura e selecção preliminar até à avaliação 
de capacidades mínimas exigíveis para a frequência e respectivas qualificações. 
É, igualmente, considerada a existência de um elevado número de candidatos e a 
mobilização de equipas especializadas para a elaboração das provas. Isto impõe 
uma descentralização e responsabilização dos estabelecimentos de ensino 
superior, sendo criada uma estrutura de coordenação capaz de gerir todo o 
procedimento, composta por entidades de várias instituições e áreas académicas e 
dotada de autonomia de decisão.  
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Novembro 2009 

• Aprovado o Decreto-Lei que altera o DL n. 15/2008, de 4 de Junho que 
Regulamenta as Pensões dos Combatentes e Mártires da Libertação Nacional 
- Esta alteração regulamenta as pensões dos Combatentes e Mártires da 
Libertação Nacional, e vem dar resposta às alterações à Lei número 3/2006, de 12 
de Abril, e às lacunas e problemas de implementação detectados ao longo do seu 
primeiro ano de vigência. Ficam regulamentadas, nomeadamente, as fórmulas de 
cálculo dos montantes da Pensão Especial de Reforma, os novos critérios de 
atribuição e os novos montantes mínimos estabelecidos para as pensões especial 
de subsistência e de sobrevivência, as novas regras de acumulação de benefícios, 
a obrigatoriedade de divisão de pensão de sobrevivência pelos diversos titulares 
da classe preferencial e a existência de pensões de montante superior atribuídas a 
proeminentes figuras da Libertação Nacional. Este Decreto-Lei estabelece, ainda, 
prazos para requerer as pensões, altera requisitos formais de processo, determina 
o regime de aquisição e perda do direito às pensões, prevê a possibilidade de 
indeferimento liminar de requerimentos e determina a legitimidade para a prática 
de actos no processo de pensões.  

• Apresentação do Plano de Acção do Comissariado EXPO 2010 Shanghai 
China - O Comissariado apresentou ao Conselho de Ministros o trabalho já 
desenvolvido e as acções necessárias para garantir capacidade, organização e 
operacionalidade da representação de Timor-Leste. Concretamente foi 
apresentado o plano de acção e o orçamento até ao final do ano. 
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Novembro 2009 

• Apresentação “Enquadramento Estratégico para o Desenvolvimento Rural” - 
Este documento pretende orientar o Governo e os Doadores para uma estratégia 
comum de Desenvolvimento Rural nos próximos vinte anos uma vez que esta é 
uma das Prioridades Nacionais. O Desenvolvimento Rural cobre vários sectores, 
por isso, o Enquadramento Estratégico foi elaborado em consulta com todos os 
ministérios envolvidos e foi compatibilizado com as políticas e estratégias de 
sectores relevantes. Os parceiros de desenvolvimento, os representantes da 
sociedade civil e funcionários relevantes do Estado de todos os treze distritos em 
Timor-Leste também foram consultados. Com o processo de descentralização do 
Governo, esta medida traz a oportunidade de melhorar a prestação de serviços 
públicos essenciais. 

• Apresentação da Proposta de Lei que aprova o Código do Trabalho - O 
esboço do Código do Trabalho apresentado reflete a vontade dos empregadores e 
trabalhadores de Timor-Leste, dos quais recebeu inúmeras contribuições para a 
sua elaboração. A aprovação e adopção deste documento representa um grande 
avanço para o País na actualização e modernização do sistema jurídico do 
trabalho, promovendo, assim, a defesa e garantia dos direitos dos empregadores e 
trabalhadores e contribuindo para a manutenção da paz social em todo o Território 
Nacional. 
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Novembro 2009 

• Apresentação do Programa Threshold do MCC - O Ministério das Finanças 
apresentou o Programa Threshold do MCC referindo mais uma vez que o objectivo 
é a redução da pobreza através do crescimento económico sustentável. A 
elegibilidade para o fundo do MCC baseia-se no controlo da corrupção, no 
investimento nas pessoas e na liberdade económica. O MCC tem dois programas: 
Compact (para investimento em infra-estruturas) e o Threshold. Timor-Leste já 
beneficiou do programa Compact em 2006 e 2008 e considera o programa 
Threshold em 2009. Para isso tem de ser preparada uma proposta tendo em conta 
o controlo da corrupção e a imunização, a implementação do programa deve ser 
em três anos sendo que a USAid, como parceira do Governo, pode ajudar na 
implementação do mesmo. A proposta para o controlo da corrupção cobre oito 
componentes: a Comissão Anti-Corrupção; a Procuradoria-Geral; Auditoria 
Externa; Aprovisionamento; Parlamento Nacional; Sociedade Civil; Educação do 
público e Survey. A proposta para a imunização cobre quatro componentes: 
fortalecimento do programa de trabalho identificando as áreas difíceis; 
fortalecimento do pessoal da saúde, ao nível dos distritos, incluindo treinamento; 
programa SISCA e fortalecimento do programa de monitorização e VPD. Se o 
programa for aprovado, a sua implementação far-se-á em 2010. 
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Novembro 2009 

• Deliberação que aprova a Proposta de Promoção de Oficiais da F-FDTL - As 
promoções sugeridas pelo Conselho de Ministros são propostas por distinção, de 
acordo com o Regime das Promoções Militares, e surgem como reconhecimento 
pela luta desenvolvida na Resistência, por parte dos dois militares, durante os 
anos de Libertação Nacional, e por toda a dedicação e lealdade que têm 
demonstrado à Nação no desempenho das suas funções. Ainda de destacar o 
trabalho desenvolvido nas F-FDTL, que acompanharam desde a sua criação, e 
que muito têm contribuído para a sua manutenção e fortalecimento. Assim, o 
Conselho de Ministros propõe a promoção do Brigadeiro-General Taur Matan Ruak 
(José Maria de Vasconcelos) a Major-General e o actual Coronel Lere Anan Timor 
(Tito da Costa Cristovão) ao posto de Brigadeiro-General. 
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